
PARECER Nº 1391, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 335, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe altera a redação do inciso I do artigo 2º da Lei nº 5.380, de 22 de outubro de 1986, que dispõe sobre a outorga do “Prêmio Governador do Estado”, destinado às artes, à ciência e à tecnologia. A propositura insere o artesanato como objeto de possível premiação na área das Artes e Comunicações.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52a a 56a Sessões Ordinárias, de 20 a 28/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura versa sobre matéria que se inclui no âmbito da competência legislativa estadual e quanto à iniciativa a mesma se enquadra na iniciativa geral prevista no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Ressalte-se que a proposição não fere iniciativa privativa do Senhor Governador, posto que as matérias privativas do chefe do Poder Executivo estão elencadas no § 2º do artigo 24 do diploma constitucional estadual e – leitura atenta desse parágrafo – nos mostra que a proposição não versa sobre nenhuma matéria ali reservada. O § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual assevera que:
“Artigo 24 -
§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.”
Vê-se, desse modo, que a alteração proposta da Lei nº 5.380, de 22 de outubro de 1986, não versa sobre nenhuma matéria inclusa no § 2º do artigo 24 da Constituição do Estado.
Diante do exposto, somos obrigados a adotar posição favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 335, de 2016.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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